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HERALDO COSTA DOS SANTOS, JOSÉ MATEUS ALVES e HERMILSON FERREIRA DA CUNHA, devidamente qualificados a fl. 06, respondem a presente ação penal, como incursos na sanção do crime previsto no art. 155, §3º e §4º, inciso IV c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, porque segundo consta na denúncia: ¿No dia doze de março de 2008, por volta das onze horas e quarenta minutos, na Rua Laurinda, números 03 e 05, Maria Joaquina, nesta Comarca, os denunciados foram presos em estado de flagrância por Policiais Civis porque foi constatado pelo técnico da Concessionária Prolagos que os meliantes, de forma livre e consciente, em comunhão de ações, subtraíam para si ou para outrem coisa alheia equiparada a coisa móvel, qual seja, água, de propriedade da referida concessionária de serviços públicos. Sendo certo que os Policiais Civis e o técnico da Prolagos dirigiram-se ao referido endereço, de propriedade do primeiro denunciado, Heraldo, e lá chegando constataram que existiam duas cisternas e duas caixas d'água que serviam para o abastecimento de carros Pipas, objetivando a venda e distribuição irregular de água. Foi encontrado também no local 01 (hum) caminhão Tanque, Mercedes Benz/1111, cor Branca, placa KTS-0082-RJ, chassi nº 34400712031451, tendo como proprietário Natan Benevides Rangel, que estava sendo conduzido pelo segundo denunciado, José Mateus, resalta-se que o caminhão já estava abastecido com água em sua capacidade máxima, qual seja, 8.000 (oito mil) litros. Averbe-se que no local também foi encontrado 01 (hum) caminhão / Car Aberta, placa KMS-6251-RJ, chassi 3210570811968, de propriedade de Francisco Paulo de Miranda, e estava sendo conduzido pelo terceiro denunciado, Hermilson. O furto foi praticado mediante o concurso de mais de duas pessoas, circunstância que qualifica o tipo penal patrimonial. A materialidade do furto encontra-se evidenciada pelo auto de apresentação e apreensão acostado à fl. 04 e pelo laudo pericial e laudo avaliatório da res furtiva que oportunamente serão juntados.¿ A denúncia de fls. 02 a 02-C, recebida à fl. 58 em 16/04/2010, veio instruída com os documentos de fls. 02 a 57 e as seguintes peças: Registro de ocorrência às fls. 02-E e 03; Auto de apresentação e apreensão à fl. 04; Informações preliminares às fls. 05 e 06; Auto de prisão em flagrante à fl. 07; Termo de declarações às fls. 08 a 12; Nota de culpa às fls. 15 a 17. A Defesa requereu a liberdade provisória dos acusados à fl. 31-verso; O Ministério Público, à fl. 31-verso, opinou pelo deferimento do pedido de liberdade provisória; Decisão à fl. 32, momento em que foi deferido o pedido de liberdade provisória, com o alvará de soltura do acusado José Mateus à fl. 33, alvará de soltura do acusado Hermilson à fl. 36 e Alvará de soltura do acusado Heraldo à fl. 39. A Defesa, às fls. 43 e 44, requereu a liberdade provisória dos acusados. Quota ministerial à fl. 57. Recebimento da denúncia à fl. 58, estando presente nesta o suporte probatório mínimo a ensejar a deflagração da ação penal, bem como foi deferida a cota ministerial de fl.57. Pelo Juízo foi determinada imediata citação e intimação dos acusados para que, em atenção ao art. 396-A do CPP, ofereça sua defesa escrita no prazo de 10 (dez) dias. Nesta mesma oportunidade foi designada a AIJ para o dia 01 de julho de 2010. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fl. 65, oportunidade em que a Defesa requereu o adiamento da audiência, uma vez que os acusados foram citados há apenas 02 (dois) dias, sendo deferido pelo Juízo. Defesa prévia dos acusados às fls. 69 a 72, requerendo-se o arquivamento do presente processo, com fulcro no art. 110, §1º e 2º, c/c art. 109, inciso V e art. 117, inciso I, do CP, devido à ausência de uma das condições da ação penal, qual seja, a justa causa, bem como a ocorrência da prescrição pela pena antecipada, consoante art. 395, inciso III, do CPP, postulando pela absolvição sumária. Subsidiariamente, requereu-se a inquirição da testemunha Josefa da Silva, para fins do art. 400 do CPP. FAC do acusado José Mateus Alves às fls. 73 a 75, 133 a 135 e 163 a 165. FAC do acusado Heraldo Costa dos Santos às fls. 76 a 78, 139 a 141 e 171 a 173. Carta precatória à fl. 79, com o fim de citar e intimar os acusados. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 90 e 91, ocasião em que foi ouvida a testemunha da denúncia NATAN BENEVIDES RANGEL. Pela defesa foi dito não haver prova oral a produzir. Pelo Ministério Público foi dito que dispensava a oitiva das demais testemunhas, sem oposição da Defesa, sendo deferida pelo Juízo. Audiência realizada conforme fls. 99 a 101 e 123 a 125, através de carta precatória, colhendo-se os depoimentos de 02 (duas) testemunhas, quais sejam, MARCELO ABRANTES DE MENEZES e ALAN GAYOSO MOREIRA. Requerimento de adiamento da audiência esposado pela defesa, a fim de evitar inversão de ato processual á fl. 128, deferido pelo juízo á fl. 129. FAC do acusado Hermilson Ferreira da Cunha às fls. 104 a 106, 136 a 138 e 167 a 169. CAC do acusado José Mateus Alves às fls. 142 e 166. CAC do acusado Hermilson Ferreira da Cunha às fls. 143 e 170. CAC do acusado Heraldo Costa dos Santos às fls. 144 e 174. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 156 a 162, ocasião em que o Ministério Público dispensou a testemunha Jairo Molina, sem oposição da Defesa, tendo sido deferido pelo Juízo. Em seguida passou-se a ao interrogatório dos acusados JOSÉ MATEUS ALVES, HARALDO COSTA DOS SANTOS e HERMILSON FERREIRA DA CUNHA. Pelas partes foi dito que não havia mais provas a produzir. O Ministério Público, em Alegações Finais às fls. 180 a 186, pugnou pela procedência da exordial, com a consequente aplicação da resposta penal adequada. A Defesa, em Alegações Finais às fls. 188 a 200, requereu que seja: 1) declarada extinta a punibilidade do crime, devido à ocorrência da prescrição retroativa, com fulcro no art. 101, §1º e 2§, c/c art. 109, inciso VI e 117, inciso I do Código Penal; 2) concedida a absolvição dos acusados, consoante art. 386, inciso III do Código de Processo Penal, restando reconhecida a atipicidade do crime; 3) reconhecida a falta de materialidade delitiva e a presunção de pequena quantidade da suposta res furtiva , por falta de existência do fato, como disposto no art. 386, inciso II, do Código de Processo Penal; 4) reconhecida a atipicidade da conduta dos acusados Hermilson e Heraldo, com a consequente absolvição, bem como seja aplicado o princípio da insignificância, ambos com fulcro no art. 386, inciso III, do Código de Processo Penal; 5) concedida a aplicação da forma privilegiada do delito, conforme disposto no art. 155, §2º, do Código Penal; 6) desclassificado o crime de furto simples, com base no art. 155, §4º, inciso IV do Código Penal; 7) aplicada a modalidade tentada, conforme art. 14, inciso II e parágrafo único, do Código Penal; 8) a improcedência da pretensão punitiva estatal. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. O Ministério Público propôs ação penal contra os acusados HERALDO COSTA DOS SANTOS, JOSÉ MATEUS ALVES e HERMILSON FERREIRA DA CUNHA, imputando-lhes o injusto penal do art. 155, §4º, inciso IV do Código Penal c/c art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, em razão do exposto na denúncia de fls. 02- a 02-C. Inicialmente procedo á emendatio libelli tendo em vista que o magistrado pode de ofício, a qualquer momento, adequar a tipificação legal ao fato e suas circunstâncias corretamente narrado na denúncia. Nos presentes autos constou na denúncia a narrativa da prática do crime de furto qualificado pelo concurso de pessoas, na modalidade tentada, com a tipificação, no entanto, do art. 155, §3º, inciso IV, do Código Penal. Assim faço constar a subsunção da conduta dos acusados narrada na denúncia ao disposto no art. 155, § 3º e §4º, inciso IV, ambos na forma do art. 14, inciso II, ambos do Código Penal. Refuto de plano a argüição da preliminar de mérito consubstanciada no instituto da prescrição em razão de crime de furto qualificado cuja pena abstratamente cominada não alcançou a prescrição. A materialidade delitiva foi comprovada através do Auto de apresentação e apreensão à fl. 04; Laudo de constatação às fls. 05 e 06, no qual confirma tratar-se de duas ligações clandestinas oriundas da adutora da concessionária Pro Lagos, sendo uma ligação para a casa no. 03 e a segunda ligação para a casa n0. 05, bem como 01 (um) caminhão pipa d'água abastecido e outro se iniciando o abastecimento, bem como através de prova testemunhal. A alegação defensiva de que o caminhão placa KMS 6251, por ter a caçamba aberta, não merece prosperar, tendo em vista que o perito, á fl. 06, no laudo de constatação, afirmou que este caminhão estava com mangueiras interligadas a uma bomba de sucção tipo sapo, iniciando o processo de abastecimento. De igual modo foi afirmado pelo perito á fl. 05 que o caminhão marca Mercedes bens, placa KTS 0082, cor branca, já estava abastecido, tendo o motorista informado que saíra do imóvel no. 03. Ademais, ambos os motoristas dos caminhões, ora acusados nos autos, afirmaram em seus interrogatórios que estavam pegando água, mas seria de um poço e não da Prolagos, descaracterizando a versão da defesa sobre a impossibilidade do segundo caminhão estar recolhendo água por ser aberto. A autoria delitiva foi comprovada através do depoimento das testemunhas, corroborada pelas afirmações do perito supracitadas. Os depoimentos das testemunhas da denúncia ás fls. 100, 101, 124 e 125, quais sejam: MARCELO ABRANTES DE MENEZES e ALAN GAYOSO MOREIRA, são convergentes ao narrar a constatação, no local, do furto de água, bem como a presença de 01 (um) caminhão pipa abastecido e um outro caminhão iniciando o abastecimento, além de uma cisterna com água represada, como se depreende do abaixo transcrito: ¿... que foi determinado que comparecessem para atendimento da concessionária Pro-Lagos; que ao chegar no local indicado pela concessionária, onde a mesma havia detectado irregularidade, o depoente pode constatar a existência de ligação clandestina conhecida como macaca; que a ligação se destina ao furto de água à tubulação da concessionária para encher caminhões pipa; que a água dos caminhões pipa é vendida para moradores; que se recorda de ter visto no local um caminhão pipa abastecido, preparado para sair; que se lembra de outro caminhão, não sabendo dizer se também era pipa; que não se recorda se o mesmo estava sendo utilizado para transportar galões; que pelo que se recorda havia água represadas em cisternas no local; que no local se encontrava o proprietário de um dos imóveis e o motorista do caminhão pipa; que acha que havia uma terceira pessoa no local. (Depoimento de Marcelo Abrantes de Menezes, PCERJ, á fl. 124), grifo nosso. ¿... que não se recorda de Heraldo costa dos Santos ou Ermilson Ferreira da Cunha; que José Mateus Alves é pessoa envolvida na ocorrência; que foram acionados pela concessionária Pro-Lagos em março de 2008; que se dirigiram ao local indicado pela Pro-Lagos e constataram a irregularidade; que havia um caminhão pipa abastecido com água no local e um caminhão de caçamba; que José Mateus seria uma das pessoas presentes no local; que pelo que se recorda foi feito um desvio do abastecimento da Pro-Lagos, abastecendo-se caminhões pipa com uma mangueira; que se recorda de uma caixa d'água cheia no local¿. (Depoimento de Alan Gayoso Moreira, PCERJ, á fl. 125), grifo nosso. A testemunha da denúncia NATAN BENEVIDES RANGEL (proprietário do caminhão Mercedes Bens, 1111), á fl. 91, declarou ter emprestado o seu veículo ao acusado José Mateus para pegar água de um poço que fica perto do acusado Heraldo, como se verifica da seguinte colação: ¿Que é proprietário do caminhão Mercedes Bens, 1111; que o emprestara para o José Matheus porque às vezes ele coloca água em obras e por isso lhe pediu o caminhão emprestado; que pelo o que sabia, o acusado ia pegar água de poço; que não sabe informar se a água que ele pegou era da PRO LAGOS; que no dia dos fatos, passou no local e informou que era o proprietário do caminhão; que uma vez por mês emprestava o caminhão ao acusado; que conhecia os demais acusados de vista; que conheceu o José Matheus por ser seu vizinho e ele trabalha com obra, fazendo manilha, blocos e outras coisas de concreto; que o José Matheus tem família, é amigado com a Ana e tem três filhos; que não conhece a família dos demais acusados; que ressalta que conhece um pouco o Sr. Hermilson; que a casa do Sr. Heraldo é caminho, passagem por onde o depoente passa; que não sabe informar se o Sr. Heraldo tinha poço; que quando emprestou o caminhão, o acusado disse que ia pegar água do poço do depoente; que o poço do depoente fica na Rua Laurinda, s/nº, onde tem uma cisterna; que este poço fica próximo da casa do acusado Heraldo; que lá é aberto, não tem cerca; que o acusado conhecia o acesso à chave que dava para a bomba puxar água do poço para a cisterna; que a propriedade do depoente para a propriedade do acusado Heraldo fica há uns setecentos metros; que somente passava pela casa do Sr. Heraldo mas nunca entrou na casa.¿ Pela Defesa foi perguntado diretamente e respondido: ¿Não sabe dizer se existe algum tipo de acordo de vontade entre os réus; que na propriedade do depoente tinha vestígios, como por exemplo, o chão molhado; que costumeiramente o acusado pega água do poço do depoente; que não sabe dizer se os réus trabalham fazendo desvio de água¿. (Depoimento de Natan Benevides Rangel á fl. 91). A Defesa não trouxe testemunhas. Em sede judicial, ás fls. 157 a 162, os acusados negam a autoria delitiva, conforme se verifica nos interrogatórios abaixo transcritos: ¿Que são parcialmente verdadeiros os fatos narrados na denúncia; que é vizinho do Natan, pessoa que tem um poço que serve água para o interrogando e a população do local; que o filho do interrogando saiu para ver o que estava acontecendo na rua, porqeu no local só tem quatro casas; que o filho do interrogando foi abordado pelos policiais civis de forma agressiva e então o seu filho chamou o interrogando, que chegou no local para saber o que estava acontecendo e foi autuado; que na residência do interrogando tem uma cisterna pequena; que não existem no local duas cisternas e duas caixas d'água; que as cisternas e as caixas d'água que se referem na denúncia é de uma residência que fica em frente da residência do interrogando, cujo proprietário é conhecido como Gaucho mas ele só vai ao local uma vez por ano; que as pessoas pegam água do Gaucho; que o interrogando de vez em quando pega água do Gaucho; que a casa do Gaúcho é uns dez metros ao lado da casa do Natan; que tanto o interrogando quanto os demais réus e os populares, pegam água da casa do Gaúcho; que a água na casa do Gaúcho é de poço, não é da Prolagos; que tanto as cisternas quanto as caixas d'água da casa do Gaucho é de poço porque ele tem poço em sua residência; que ali ninguém tem água da Prolagos; que já pediu várias vezes para colocarem ligação de água no local.¿ Dada a palavra a Defesa foi perguntado e respondido: ¿Que não existia nenhum acordo de vontades para subtrair água entre o interrogando e os demais réus¿. (Interrogatório do acusado Heraldo Costa dos Santos, fls. 157/158). ¿Que os fatos narrados na denúncia não são verdadeiros; que no dia dos fatos, o interrogando estava lavando o seu caminhão, que não é pipa; que estava lavando o seu carro ao lado do poço do Natan, pois pegava a água dele para lavar o caminhão; que chegaram uns policiais e disseram que tinha um reservatorio de água que era do Gaucho e mandaram que o interrogando não falasse nada e então os conduziram para a Delegacia; que não estava pegando água na casa do Heraldo; que conhece o Heraldo de vista e agora passou a conhece-lo melhor; que o caminhão do interrogando é basculante; que nunca foi preso ou processado, que tem esposa e dois filhos sendo um especial; que não tinha nenhum tipo de acordo com os demais réus.¿(Interrogatório do acusado Hermilson Ferreira da Cunha, fls. 159/160). ¿Que os fatos narrados na denúncia não são verdadeiros; que trabalha com cisterna e blocos e o local em que seu caminhão foi apreendido é o seu caminho normal; que estava saindo da Rua Laurindo, vindo do poço Natan onde abasteceu o seu caminhão e quando estava passando, os policiais entraram na rua e o abordaram; que o interrogando parou o caminhão e depois os policiais viram que o acusado Hermilson estava na casa do Gaucho lavando o carro dele e inclusive o carro não estava abastecido de água; que o Heraldo é proprietário de uma casa na mesma rua em que todos estavam e ele não tem carro pipa; que o Heraldo não tem poço; que o Heraldo usa a água do poço do Natan; que nunca foi preso ou processado; que tem companheira e tem quatro filhos e continua trabalhando com água.¿ Dada a palavra a Defesa foi perguntado e respondido: ¿Que não havia intenção de furtar água e não existia nenhum acordo de vontades entre o interrogando e os demais réus.¿ (Interrogatório do acusado José Mateus Alves, fls. 161/162). Após a verificação dos elementos de prova constantes dos autos, consubstanciado nos depoimentos supracitados, torna-se indiscutível a autoria delitiva. Os acusados José Mateus e Hermilson eram os motoristas dos caminhões que eram abastecidos com água da Concessionária Prolagos, desviada através de mecanismos informado pela perícia, para a residência do acusado Heraldo. Havia, portanto, conjugação de esforços para a consecução delitiva adredemente almejada, reconhecendo-se o instituto de concurso de pessoas. O acusado Heraldo usava água da Prolagos para abastecer os caminhões que chegavam a sua propriedade, dos demais acusados inclusive. Não se trata, como expõe a defesa, de mero furto de água, pois abastecia-se caminhões, quantidade de água considerável que tinha por escopo a sua distribuição, ás custas de prejuízo alheio. Assim sendo, há juízo de certeza da prática delituosa perpetradas pelos acusados, constatando-se a subtração de coisa alheia móvel, ciente os agentes que a água não lhes pertencia e que atuavam sem o consentimento da concessionária, estando presentes os elementos objetivos e subjetivos do tipo, porque inquestionável o indispensável animus furandi e rem sibi abendi O crime se deu na modalidade tentada em razão da chegada da perícia ao local, não existindo posse mansa e pacífica, estando um dos caminhões em situação de abastecimento e o outro já abastecido, sendo certo que a causa de redução deverá ser aplicada na razão inversa aos atos já executados, ou seja na razão de 1/3. Os resquícios de prova tarifária devem ser expurgados do ordenamento jurídico, face ao sistema acusatório, do qual decorrem os princípios do livre convencimento do Juiz e livre apreciação das provas, as quais serão valoradas pelo Magistrado de acordo com a sua convicção, regras de experiência e conjunto probatório colhido durante a fase procedimental e judicial. Culpáveis os acusados, pois são imputáveis e estavam cientes do seu agir, podendo-lhes e sendo-lhes exigível conduta diversa e em consonância com os preceitos do nosso ordenamento, não existindo causas excludentes da ilicitude e da culpabilidade. Isto posto, JULGO ROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para CONDENAR os acusados HERALDO COSTA DOS SANTOS, JOSÉ MATEUS ALVES e HERMILSON FERREIRA DA CUNHA na sanção do art. 155, §3º e §4º, inciso IV, na forma do art. 14, inciso II, ambos do Código Penal, na forma do art. 383 do C.P.P. Passo a dosimetria da pena com fulcro no artigo 59 e 68 do CP. 1º fase: 1ª FASE - Atenta aos dispositivos no art. 42 da Lei 11.343/06 e art. 59 do Código Penal, a censurabilidade da conduta dos acusados não excedeu a normalidade do tipo. Os acusados são primários e ostentam bons antecedentes. No entanto, a quantidade de água que pretendiam subtrair era considerável, não se cuidando de mero furto de água para uso, destinando-se á distribuição, motivo pelo qual majoro a pena em 1/3, fixando-a em 02 (dois) anos e 08(oito) meses de reclusão e 13 (treze) dias multa, à razão mínima unitária. 2º fase: Ausente as causas agravantes e atenuantes, mantenho a pena supra mencionada. 3º fase: procedo á redução da pena em 1/3 em razão da modalidade tentada, na forma esposada na fundamentação dessa sentença, fixando a pena em 01 (um) ano e 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 08 (oito) dias multa, à razão mínima unitária. Ausentes as demais causas de aumento ou diminuição de pena, mantenho em definitivo, para todos os réus, a pena de 01 (um) ano e 09 (nove) meses e 10 (dez) dias de reclusão e 08 (oito) dias multa, à razão mínima unitária. A pena será cumprida em regime aberto. Os réus preenchem os requisitos subjetivos e objetivos do art. 44 do CP, motivo pelo qual substituo a pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, para os três réus, consistente na prestação de serviços a comunidade, á razão de uma hora de serviço equivalente a cada dia de condenação, em instituição a ser indicada na fase de execução, bem como na entrega de bens, mensalmente, no valor de R$100,00 para aquela instituição, pelo prazo da condenação. Os acusados poderão recorrer em liberdade. Condeno os acusados no pagamento das taxas e custas do processo. P.R.I.C. Transitada em julgado a presente, lance-se os nomes dos réus no rol dos culpados. Modifique-se, no sistema, para a fase de execução. Instaure-se o incidente de fiscalização. Intimem-se os acusados para iniciarem as determinações no prazo de 10 dias. Façam as anotações e comunicações de estilo. Transitado e julgado, dê-se baixa e arquive-se P.R.I. Cabo Frio, 27 de setembro de 2011. Janaina Pereira Pomposelli Juiz d.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 09.12.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
